PARECER Nº  2979   , de 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 36, DE 2004, VETADO TOTALMENTE.






O nobre Deputado Orlando Morando apresentou o Projeto de lei nº 36, de 2004, que proíbe as pessoas jurídicas do descarte de produto, subproduto ou resíduo, que contenha óleo mineral ou vegetal, no meio ambiente natural ou, ainda, direta ou indiretamente na rede de esgoto.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 30 de agosto de 2005, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo, de nº 26.487. 

Através da Mensagem A-nº 148/2005, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 

  




Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.



                                      Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls 21v, foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, cujo órgão técnico não se pronunciou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relatora Especial, examinar a matéria vetada, nos termos do artigo 61, § 1º, do Estatuto Regimental, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.  






Ao analisarmos a matéria verificamos que  assiste razão ao Senhor Governador, tendo em vista que a matéria contida na presente propositura  encontra-se devidamente normatizada.






A lei nº 997, de 31 de maio de 1976, que instituiu o sistema de prevenção e controle da poluição do meio ambiente, já proibir o lançamento ou liberação de poluentes nas águas, no ar ou no solo, considerando poluente toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou indiretamente, cause poluição ao meio ambiente.






As condições para o descarte de óleos nas coleções de água e em sistema de esgoto estão disciplinadas no artigo 18, inciso IV e no artigo 19-A, inciso IV, do Decreto nº 8.4’68, de 8 de setembro de 1976, que também estabelece padrões de qualidade de corpos d’água, nos artigos 10, 11, 12 13.






Diante de todo exposto, em face de já existir normas dispondo sobre a matéria,  sou contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 36 de 2004, e, por conseqüência, favorável ao veto total oposto à propositura.






É o nosso parecer.






a) Analice Fernandes - Relatora Especial

